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RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo analisar em um caso concreto 
o Sistema de Cotas Raciais adotados no Brasil, sob o prisma do princípio da 
isonomia e da Dignidade da Pessoa Humana, demonstrando assim, o completo 
tratamento desigual criado por tal sistema, bem como a divisão do Brasil em ra-
ças. Será demonstrado ainda, a precariedade e a falta de fiscalização, bem como a 
omissão da Lei que regulamentou as Cotas Raciais, que tem como único critério 
a autodeclaração do candidato. Ainda, serão abordados todos os argumentos e 
fundamentos utilizados pelas partes no presente estudo de caso. Por fim, será dis-
cutido sobre a real eficácia do Sistema de Cotas Raciais, se realmente alcançando 
o fim para o qual foi criada.
PALAVRAS-CHAVE: Cotas raciais; Afetação do Princípio da Isonomia e da 
Dignidade da Pessoa Humana; Preconceito por intermédio da lei.
1 INTRODUÇÃO
O presente trabalho, tem por escopo trazer a baila argumentos referente 
à polêmica discussão da Política das Ações Afirmativas e o Sistema de Cotas 
Raciais adotados recentemente no Brasil.
Na elaboração deste trabalho fora utilizado o estudo de caso, método 
dedutivo e, a técnica de pesquisa bibliografica, jurisprudencial, revistas jurídicas, 
artigos que abordam sobre o tema, além de decisões das ações que tramitam em 
nossos Tribunais.
Nesse sentido, dentre as várias vertentes e desdobramentos das Ações 
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Afirmativas, as cotas raciais, eleita como foco do presente trabalho, tendo em 
vista que recentemente o Supremo Tribunal Federal, julgou improcedente, por 
unanimidade a Ação Direta de Incostitucionalidade ADPF 186 E RE 597285, e 
declararou constitucional a aplicação do Sistema de Cotas Racias no Brasil.
Desta feita, inicialmente, será exposto o caso eleito para estudo, qual 
seja, o processo sob nº 0007169-87.2014.8.16.0014, no qual tem como parte au-
tora a Sra. G. F. C. O, e ré a Universidade Estadual de Londrina – UEL.
No segundo capítulo ver-se-á que a aplicação das Ações Afirmativas do 
Sistema de Cotas Raciais afeta diretamente os Princípios da Dignidade da Pessoa 
Humana e o Princípio da Isonomia, tendo em vista que se trata de um privilégio 
concedido para um determinado grupo de pessoas pelo simples fato da cor de 
sua pele.
Todavia, cediço que, a lei dever ser aplicada para todos os cidadãos 
sem qualquer distinção de raça, sexo, credo ou classe social, conforme trata a 
Costituição Federal.
Já, no terceito capítulo serão apontandos os argumentos e fundamentos 
utilizados pelas partes envolvidas no processo em apreço.
No quarto e último capítulo discutir-se-á se é realmente necessário a 
implementação das cotas raciais, para que, algumas pessoas que supostamente 
discriminadas tenham vantagens para ingressar em uma faculdade pública e al-
cançar aprovação em concurso púplico, em detrimento de outrem.
Nesse sentido, ficará demonstrado, no aludido trabalho, as decisões re-
centes do Supremo Tribinal Federal a respeito do assusto aqui abordado, bem 
como os autores que defendem e os que são veemente contra a aplicação das 
cotas raciais em nosso ordenamento jurídico.
Por fim, ver-se-á ainda que, as Ações Afirmativas das cotas raciais fo-
ram criadas para supostamente amenizar a discriminação passada, presente e fu-
tura, visando a trazer a igualdade para sociedade.
E, que esta suposta igualdade visa, primordialmente, a eliminar as desi-
gualdades historicamente acumulada, para assim, promover a garantia dos direi-
tos funamentais e a dignidade da pessoa humana. 
Ademais, discutir-se-á mais abaixo se realmente há a necessidade, se é 
eficaz a aplicação da Política das Ações Afirmativas, para que, as pessoas afro-
-descendentes possam ter determinadas vagas para acesso ao ensino superior nas 
faculdades públicas e particulares, e garantir a aprovação em concursos públicos.
Diante disso, restará demonstrado no presente trabalho, a ideologia da 
Política das Ações Afirmativas das Cotas Raciais teoricamente seria o modelo 
politicamente correto, entretando, verifica-se que a sua aplicação causa a distin-
ção e o privilégio de determinadas pessoas e clases sociais, as quais se beneficie-
am em detrimento de outras.
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2 RESUMO DO CASO
Cediço que o Supremo Tribunal Federal declarou Constitucional a apli-
cação do Sistema de Cotas Racias no Brasil, por intermédio da Ação Direta de 
Incostitucionalidade ADPF 186 E RE 597285.3
Porém, as Ações Afirmativas e o Sistema de Cotas Raciais adotados no 
Brasil no ano de 2.000 (dois mil)4, causou e vem causando diversas problemáti-
cas no âmbito jurídico e privado. Assim, o presente caso em comento mostra-se 
mais apropriado para tratar sobre as Ações Afirmativas e o Sistema de Costas 
Raciais por meio de um caso concreto e não somente de um referencial teórico. 
Dessa forma, o presente estudo do processo demonstrará a banalização e a preca-
riedade da aplicação do Sistema de Cotas Raciais adotados no Brasil.
Adiante, será exposto o caso escolhido para estudo no presente traba-
lho. O processo em apreço, fora ajuizado em 07 de fevereiro de 2014 e trami-
ta na 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Londrina, sob nº 0007169-
87.2014.8.16.0014, tendo como parte autora G. F. C. O., e ré a Universidade 
Estadual de Londrina - UEL.5
Assim, passa-se a expor breviamente o resumos dos fatos e a argumen-
tação apresentada pela partes, baseando-se nos autos acima mencionados.
A parte demandante G. F. C. O., aduz ser de origem humilde e de ascen-
dência negra, bem como sempre ter estudado em Instituições de Ensino Público.
Sustenta ainda, ter nascido e sempre morado na cidade de Matelândia - 
Paraná, e, que tal região tem como histórico a colonização por europeus, sendo 
que, até a presente data há predominância de descendentes de alemães e italinos, 
ou seja, pessoas de cor branca.
Cita ainda as cidades de Missal e Marechal Cândido Rondon, que fi-
cam aproximadamente 30 (trinta) quilômetros da cidade onde reside, e que as 
cidades mencionadas possuem uma arquitetura no mesmo estilo que as cidades 
europeias.
G. F. C. O diz que sempre foi motivo de chacotas entre os alunos, tanto 
do ensino fundamental como do ensino médio, por causa da cor de sua pele. 
Ainda, alega que seu namorado possui ascendência ítalo-germânica, e que nos 
encontros com os familiares de seu namorado sempre é tratada com desdém, em 
3AUTOS Nº ADPF 186. STF: Supremo Tribunal Federal. Disponível em: http://www.stf.jus.br/por-
tal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=186&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&ti
poJulgamento=M. Acesso em 08 de ago. de 2014.
4BRASIL. Lei Nº 3524 de 28 de dezembro de 2000. JusBrasil. Disponível em: <http://gov-rj.jusbra-
sil.com.br/legislacao/90839/lei-3524-00>. Acesso em: 12 de ago. de 2014.
5PROJUDI: Processo Eletrônico do Judiciário do Paraná. AUTOS Nº 0007169-87.2014.8.16.0014. 
1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Londrina. Disponível em: <https://projudi.tjpr.jus.br/
projudi/.> Acesso em: 06 de ago. de 2014.
48
Rev. Ciênc. Juríd. Soc. UNIPAR, v. 18, n. 1, p. 45-74, jan./jun. 2015
Ações afirmativas e as cotas...
virtude de sua cor e origem.
De outro norte, G. F. C. O terminou o ensino médio, e, pretendendo dar 
continuidade em seus estudos, inscreveu-se no vertibular da UEL de 2014, a ser 
realizado em 10 de novembro de 2013 (1ª fase) e de 1 a 3 de dezembro de 2013, 
para o curso de Medicina oferecido pela Universidade Estadual de Londrina - 
UEL, após fazer a prova, obteve aprovação, em virtude das vagas destinadas 
àqueles que sempre cursam integralmente os estudos em escola pública, bem 
como serem afrodescendentes.
Todavia, para a efetivação da matrícula da G. F. C. O no curso de me-
dicina deveria passar por entrevista junto a Comissão de Cotas designada pelo 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CEPE, haja vista que no ato da inscri-
ção G. F. C. O se autodeclarou ser da cor negra, assim foi designado a entrevista 
para 20 de jan. 2014 às 16h30min.
A entrevista fora realizada na data e hora acima mencionadas, todavia, 
na presença de demais discentes, os quais foram indagados como ficaram saben-
do do Sistema de Cotas, o nome de cada um deles, profissão e etc.
No entanto, a Universidade Estadual de Londrina - UEL ao divulgar o 
resultado da entrevista, negou a homologação da matrícula de G. F. C. O., tendo 
em vista que não se enquadrava nos requisitos exigidos para a concessão da vaga 
destinada para pessoas que se autodeclararem da cor negra ou parda, conforme 
fundamentação dos artigos 7º e 8º da Resolução CU nº 15/20126 e artigos 89 e 91 
6RESOLUÇÃO CU 15/2012 - 7º Para se matriculas às vagas mencionadas no caput do art. 1º, os 
candidatos oriundos de instituições públicas brasileiras de ensino e os que se autodeclararem negros 
deverão comprovar que cursaram as quatro últimas séries do Ensino Fundamental e todas as séries 
do Ensino Médio, em Instituição Pública Brasileira de Ensino.
Parágrafo Único. A documentação comprobatória da vinculação escolar do candidato à Instituição 
Pública Brasileira de ensino é obrigatória para efeito de homologação da matrícula, sendo excluído 
do processo seletivo vestibular o candidato que não apresentá-la nos prazos fixados para matrícula.
8º A homologação das matrículas dos candidatos que optarem pela reserva de vagas para negros, 
conforme descrito no art. 2º, será realizados por uma comissão indicada pelo Conselho de Ensino 
Pesquisa e Extensão (CEPE) composta por:
I – Coordenador do Núcleo de Estudos Afro-asiáticos (NEAA);
II – Representante do Núcleo Regional de Ensino;
III – Representantes do Conselho Municipal de Promoção de Igualdade Racional de Londrina (CM-
PIR);
IV – Representante da Pró-reitoria de graduação (PROGRAD);
V – Representantes da Coordenadoria de Processos Seletivos (COPS);
VI – Representante Discente.
Parágrafo Único. A comissão será composta por servidores da Universidade, representante da comu-
nidade externa e do Conselho Municipal de Promoção de Igualdade Racial de Londrina, estas duas 
na proporção de até 1/3 (um terço) do total de membros. 
Universidade Estadual de Londrina. RESOLUÇÃO CU 15/2012. Disponível em: <http://www.uel.
br/prograd/divisao-politicas-graduacao/documentos/relatorio_candidatos_negros_vestibular_2013.
pdf.> Acesso em: 14 de out. de 2014.
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da Resolução CEPE nº 059/20137.
Indignada com a recusa da homologação de sua matrícula G. F. C. O. 
protocolou o recurso pertimente, assim, fora designada nova entrevista, todavia, 
a banca manter a decisão recorrida pelos mesmos motivos. 
A referida negativa da homologação da matrícula da discente G. F. C. 
O. deu origem a Ação Anulatória de Ato Administrativo c/c Obrigação de Fazer 
e Reparação por Danos Morais, em comento.
Após o ajuizamento dos autos sob nº 0007169-87.2014.8.16.0014 fora 
encaminhado concluso para a apreciação do pedido liminar contido em sede da 
petição inicial.
O Magistrado Marcos José Vieira deferiu o pedido liminar formulado 
pela autora, sob o fundamento de que estariam presentes os requisitos previstos 
no artigo 273, inciso I do Código de Processo Civil8, ou seja, a verossemilhan-
ça nas alegações trazidas aos autos e receio de dano irreparável. Não obstante, 
ainda, fundamentou sua decisão que a negativa da homologação da matrícula 
afronta diretamente o art. 2º, § 1º, da Resolução nº 15/2012 do Conselho Uni-
versitário9.
7RESOLUÇÃO CEPE Nº 059/2013 - Art. 89. Para se matricular às vagas destinadas ao sistema de 
cotas, conforme Caput do Art. 1º da Resolução CU nº 15/2012, os candidatos oriundos de instituições 
públicas brasileiras de ensino e os que se autodeclararam negros deverão comprovar que cursaram 
as quatro últimas séries do Ensino Fundamental e todas as séries do Ensino Médio, em instituição 
pública brasileira de ensino.
Parágrafo único. A documentação comprobatória da vinculação escolar do candidato à instituição 
pública brasileira de ensino é obrigatória para efeito de homologação da matrícula, sendo excluído 
do Processo Seletivo Vestibular o candidato que não apresentá-la nos prazos fixados para matrícula.
Art. 91. A homologação da matrícula dos candidatos que concorrerem pelo sistema de cotas para can-
didatos autodeclarantes negros oriundos de instituições públicas brasileiras de ensino e convocados 
como cotistas negros oriundos de instituições públicas de ensino
será feita por uma Comissão indicada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, exclusivamente 
para este fim, composta por membros da comunidade interna da UEL e da comunidade externa, con-
forme previsto no Art. 7º da Resolução CU nº 15/2012.
Universidade Estadual de Londrina. RESOLUÇÃO CEPE Nº 059/2013. Disponível em: <http://
www.cops.uel.br/vestibular/2014/resolucao_cepe_59_2013_normas.pdf.> Acesso em: 14 de out. de 
2014.
8Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela 
pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança 
da alegação e: 
I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou
BRASIL. Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869.htm.> Acesso em: 14 de out. de 2014.
9RESOLUÇÃO CU 15/2012 - Art. 2º Considera-se negro o candidato que assim se declare e pessoa 
pele de cor preta ou parda ou outros traços fenotípicos que o indique como pertencente ao grupo 
racial negro.
§ 1º Enquadram-se opção somente os candidatos pertencentes ao grupo racial negro.
Universidade Estadual de Londrina. RESOLUÇÃO CU 15/2012. Disponível em: <http://www.uel.
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Já, na segunda parte da fundamentação de sua decisão o Excelentíssimo 
Juiz Marcos José Vieira, afirmou ser inquestionavel, que G. F. C. O possui traços 
que a destingue notoriamente como pessoa negra, ou seja, os cabelos são encara-
pinhados, e os traços de sua boca, trazem caracterísicas de pessoas de cor negra.
A Universidade Estadual de Londrina - UEL, regularmente citada 
para apresentar defesa, sustentou que se trata de Instituição de Ensino Públi-
co Superior, constítuida sob a forma de Autarquia Estadual, nos termos da Lei 
9.663/1991, portanto, goza de autonomia universitária, conforme artigo 207 da 
Costituição Federal10, assim, possui prerrogativas para editar normar internas, 
incluindo a regulamentação do processo seletivo de composiçao de seu corpo 
acadêmico discente.
Ainda, alegou que o Sistema de Cotas para Negros fora estabelecido 
para àquela Instituição, tendo em vista a suposta discriminação que o indivíduo 
sofre em razão da tonalidade de sua pele, tipo de seu cabelo, formato de seu 
nariz, ou seja, quanto mais aproximados dessas características maior é a discri-
minação sofrida.
Todavia, aduz ainda, que o Sistema de Costas adotados pela Universi-
dade Estadual de Londrina - UEL, leva em consideração o fenótipo da pessoa 
que se autodeclare negra, a fim de chegar o mais próximo da igualdade formal 
e material.
Nesse sentido, foram adotados alguns critérios para os candidatos que 
disputam uma vaga pelo Sistema de Cotas, são eles: ser de cor preta ou parda; 
declarar-se negro; optar pelo Sistema de Cotas; e, ter estudado integralmente em 
escola pública.
Desta feita, alegou a Universidade Estadual de Londrina - UEL, que a 
autora não atende os requisitos exigidos em virtude de não possuir a cor da pele 
negra, conforme comprova-se pelas próprias fotos juntadas por G. F. C. O., as-
sim, a homologação de matrícula fora negada de forma adequada.
Ainda, no tocante a não homologação da matrícula da discente G. F. 
C. O., a Universidade apresentou em sua defesa que agiu dentro dos limites da 
razoabilidade e proporcionalidade, bem como amplamente respaldada pela Re-
br/prograd/divisao-politicas-graduacao/documentos/relatorio_candidatos_negros_vestibular_2013.
pdf.> Acesso em: 14 de out. de 2014.
10Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 
financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão.
§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma 
da lei. 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.
BRASIL. Constituição Federal. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constitui-
cao/constituicao.htm.> Acesso em: 06 de abr. de 2014.
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solução nº 059/2013 e Resolução CU nº 015/2012, que visam a gerar um meca-
nismo de controle de acesso dos candidatos ao Sistema de Cotas, a fim de evitar 
a utilização irresponsável e descontrolada do aludido sistema.
A Universidade ré traz aos autos ainda, que no Processo Seletivo Ves-
tibular UEL 2014, fora constituida com base na Portaria nº 10.317 de 05 de de-
zembro de 2013, tendo como membros da banca os representantes do Conselho 
Municipal de Programação de Igualdade Racial de Londrina, os quais avaliam os 
candidatos que optam pelas vagas destinadas ao Sistema de Cotas Raciais.
Por fim, alega a Universidade Estadual de Londrina - UEL que em hipó-
tese alguma houve a lesão ao princípio da isonomia, pois os críterios usados para 
a negativa da homologação da matrícula de G. F. C. O., são os mesmos utilizados 
para com todos os candidatos destinados as vagas do Sistema de Cotas. Ainda 
que a G. F. C. O não possui a cor da pele preta ou parda, nem outros traços con-
siderados fenotípicos do grupo racial negro.
Findo a fase saneadora, resolvido as questões preliminares e fixado os 
pontos controvertidos, e, não havendo mais provas para produzir os autos foram 
encaminhados coclusos para a prolatação da sentença.
O Magistrado Marcos José Vieira ao proferir a sentença sustentou em 
sua fundamentação que os atos praticados pela Universidade Estadual de Londri-
na - UEL, estariam em conformidade com as Resoluções de nº 15/2012 do C.U. 
e nº 59/2013 do CEPE, ainda, que fora dada ampla publicidade aos seus atos 
normativos em sua página na internet, bem como no no Manual do Candidato.
No mesmo sentido, afirmou, que a Comissão formada para a entrevista 
possui plena legalidade, haja vista que a Universidade tem autonomia adminis-
trativa assegurada pela Constituição Federal em seu artigo 207, caput. No mais, 
tal medida visa a coibir possíveis abusos.
De outro norte, afirmou o Magistrado, que a autora G. F. C. O. possui 
traços que a distinguem como pessoa da raça negra, em virtude de seus cabelos 
encarapinhados e sua boca com contornos e características de pessoa negra, ten-
do como base as fotografias anexadas aos autos. 
Não obstante, a Universidade Estadual de Londrina - UEL homologou a 
matrícula da acadêmica E. B. D. O no curso de Medicina pelo Sistema de Cotas, 
todavia, a referida candidata possui a cor da pele mais branca que a da G. F. C. 
O, conforme fotos também anexadas aos autos.
Assim sendo, o Magistrado julgou os autos procedentes em parte os 
pedidos da autora, ou seja, anulou o ato administrativo que negou a matrícula 
da candidata G. F. C. O., considerando-a definitivamente matrículda no curso de 
Medicina, todavia, rejeitou os pleito de indenização por danos morais.
Os litigantes foram intimados da sentença e possuem para apresentarem 
Recurso de Apelação, caso não concordem com a referida sentença.
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3 A OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA
Primeiramente, quando menciona-se Igualdade e Dignidade da Pessoa 
Humana, não há como não mencionar os artigos 3º, incisos I e IV, e 5º, caput 
da Constituição Ferderal11, tendo em vista que tais artigos visam a proteger a 
dignidade da pessoa humana de qualquer tipo de violação, pois o direito brasilei-
ro resguarda amplamente os direitos fundamentais do ser humano, os quais são 
considerados invioláveis.
Nessa linha de raciocínio, Celso Antônio Bandeira de Melo (1998, p. 
15) leciona que:
Supõe-se, habitualmente, que o agravo à isonomia radica-se na esco-
lha, pela lei, de certos fatores diferenciais existentes nas pessoas, mas 
que não poderiam ter sido eleitos como matriz do discrímen. Isto é, 
acredita-se que determinados elementos ou traços caracteristícos das 
pessoas ou situações são insucetivéis de pena de serem colhidos pela 
norma como raiz de alguma diferenciação, pena porém às testilhas 
com a regra da igualdade.
Nesse sentido cumpre definir o que é, e sobre o que se trata o Princípio 
da Isonomia e da Dignidade de Pessoa Humana, assim, vale mencionar alguns 
doutrinadores que tratam sobre tais princípios e a sua real aplicação. Dentre eles, 
Ricardo Castilho, que define o princípio como a base fundamental da afirmação 
jurídica e científica, pois os princípios são todas as normas jurídicas e são consi-
derados determinantes, as outras normas que a este estão subordinadas, não po-
dendo desta forma, contradizê-los, pois os princípios trazem um certo equilíbrio 
ao sistema jurídico. Ricardo Castilho (2011), afirma ainda que, os princípios são 
considerados autônomos e valorativos. Autônomos, pois possuem vida própria, 
tendo em vista que não dependem de outras ideias para existir. Valorativos, con-
siderando que possuem diversas idéias com valores universais e significativos.
Ressalta-se que há várias concepções filosóficas para definir e legitimar 
a igualdade, dentre as quais se menciona: o idealismo, a teoria da igualdade pelo 
11Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
BRASIL. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
constituicao/constituicao.htm.> Acesso em: 06 de abr. de 2014.
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nascimento e o realismo. Os idealistas sustentam que a igualdade é ínsita aos 
homens. Isto é, o ser, em sentido lato, é que detém a igualdade. Por outro prisma, 
a teoria da igualdade pelo nascimento prega a existência da isonomia em razão 
da condição de nascimento, ou seja, os indivíduos nascem iguais e desiguais. 
Para os realistas a igualdade é um bem atribuído a todo homem, a toda pessoa 
humana. Todavia, reconhecem a existência das desigualdades sociais, políticas, 
econômicas que suprimem a consubstanciação da isonomia de fato (CAJUEIRO, 
2014). 
Dessa forma, conforme mencionado acima à candidata G. F. C. O., ale-
gou ter seus direitos fundamentas feridos, diante a negativa de homologação de 
sua matrícula no curso de medicina oferecido pela Universidade Estadual de 
Londrina – UEL, tendo em vista que sempre cursou o Ensino Fundamental e 
Médio em escolas públicas, e ainda, em virtude de sua origem e a cor de sua pele.
No caso em apreço, o Juiz Marcos José Vieira prolatou sentença, afir-
mando que havia ingressado na Universidade Estadual de Londrina – UEL, uma 
aluna com a pele mais clara que a da canditada as vagas destinadas a pessas 
negras, vejam:
De fato, independentemente de sua ascendência materna – e veja-se 
que a mãe da autora, retratada na pág. 23 da inicial, é inquestionavel-
mente pessoa de cor preta –, é possível depreender que a requerente 
tem traços que a distinguem notoriamente como pessoa da raça negra. 
A fotografia anexada na página 22 fala por si: os cabelos da reque-
rente são encarapinhados e sua boca possui contornos pronunciados, 
características que, aliadas à cor mais para o moreno de sua pele, são 
bem próprias de pessoas de origem negra.
E nem se diga que este Juízo estaria alterando o critério de conceitu-
ação do que seja “pele de cor preta ou parda”.
Note-se que a própria Comissão de Cotas considerou como de pele 
preta a candidata Emmeline Bernardes Duarte de Oliveira, homolo-
gando a sua matrícula no curso de Medicina pelo sistema de cotas 
raciais. Porém, as fotografias dessa candidata anexadas na petição 
inicial (evento 1.1, p. 21) revelam que se cuida de pessoa mais branca 
que a autora [...] (PROJUDI, 2014).
Diante de tal decisão, verifica-se a ineficácia e a precariedade das Ações 
Afirmativas das Cotas Raciais adotadas no Brasil, pois o Brasil é um país com 
elevado grau de miscigenação, assim, todos, mesmo os de pele branca poderão 
ter a ascendência negra, levando em consideração sua árvore genealógica.
Desta feita, todos podem valer-se do privilégio das cotas raciais, pois 
dificilmente será encontrada uma pessoa realmente branca, que não haja um ne-
gro se quer em sua ancestralidade. 
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Nesse diapasão, o estudo realizado por Sérgio Pena, o qual analisou a 
carga genética herdada pelos brasileiros que se declaram brancos, e chegou a 
conclusão de que 1/3 (um terço) dos brancos do país são descendentes de afri-
canos por parte de mãe, e ainda, 87% (oitenta e sete por cento) de todos os 
brasileiros possuem no mínimo 10% (dez por cento) de ancestralidade africana, 
considerando as heranças genéticas materna e parterna12. 
Assim, se o país de elevado índice de miscigenação, qual o real intuito 
para a adoção das Cotas Raciais? Se todos são iguais, tanto em capacidade física 
e mental, ou será que a pessoa que possuí a pele de cor negra tem a sua capacida-
de mental inferior a da pessoa de pele de cor branca?
Nesse sentido, há muitos doutrinadores que entendem que as Cotas Ra-
ciais são privilégios para determinado grupo de pessoas que possuem a cor da 
pele negra, bem como é o um preconceito por parte do Estado que impõe essas 
medidas, dentre eles, leciona José Roberto Ferreira Militão em matéria no Jornal 
Estadão: “se a segregação de direitos raciais pelo Estado viola o significado da 
igualdade humana e se isso está conforme o espírito e a letra da Constituição. 
Com o devido respeito a quem pensa diferente, essa segregação de direitos, ape-
lidada de cotas raciais”.
Desta feita, dar privilégio para que alguém possa estar em determinado 
lugar com base na cor de sua pele consiste no pior tipo de racismo que existe, pois 
qual diferença entre o médico, dentista, advogado, engenheiro, dentre outros, são 
brancos ou negros? O que interessa não é a cor, mas sim, a sua qualidade.
Nas palavras de Ali Kamel (2006) no Brasil há um alto grau de misturas 
de raças, ou seja, um país totalmente miscigenado. Por conseguinte, em hipótese 
alguma a cor da pele de uma pessoa determinará a sua ancestralidade, e, ainda, 
não há como garantir que a pessoa de cor negra, necessariamente tenha a maior 
parte de seus ancestrais vindo do continente Africano. 
Não obstante, há que se levar em consideração que, com a implementa-
ção das Ações Afirmativas das Cotas Raciais no ordenamento jurídico brasileiro, 
por melhor que sejam as intenções que possa haver, fará com que haja uma gran-
de e drástica separação as pessoas de cor branca e os afrodescendentes, gerando 
por consequência uma enorme “racialização” na sociedade brasileira, bem como 
acirraria ainda mais as hostilidades raciais (PIOVESAN, 2009, p. 204).
Em linhas gerais, ao impor uma cota racial, o Estado está sobrepujando 
a meritocracia com uma imposição ignorante de que determinadas vagas devem 
ser destinadas a negros a despeito do mérito de outros.
Um país justo não é um país que tem igualdade absoluta entre brancos, 
pardos, amarelos e negros, mas um país onde qualquer um, não importando sua 
12REVISTA VEJA.COM. Edição 2128 de 02 de Setembro de 2009. Disponível em: <http://veja.abril.
com.br/020909/queremos-dividir-brasil-p-88.shtml.> Acesso em: 07 de out. de 2014.
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cor ou sua origem, possa perseguir seus sonhos por meio do fruto de seu trabalho.
Numa sociedade justa, negros, brancos e amarelos têm as mesmas opor-
tunidades de vencer na vida e a cor da pele nunca é um obstáculo para o seu 
crescimento.
Assim, porque se deve ceder uma vaga conquistada com seu mérito 
para uma pessoa que sabe-se lá, se esta se esforçou o mesmo que você, somente 
pela cor de sua pele e/ou devido a sua ancestralidade.
De outro norte, as cotas raciais produzem um efeito deletério na socie-
dade, pois elas aumentam a identificação racial em um tempo em que se sabe que 
não existe raça branca, negra amarela e etc., mas apenas a raça humana.
Os negros, assim como brancos, não precisam de uma “ajudinha” ou 
“privilégio” para conquistar uma vaga em um concurso público ou ingressar em 
uma faculdade pública, não havendo assim, motivo para destinar cotas para pes-
soas apenas pela cor de suas peles.
Nessa linha de raciocínio os afrodescendentes possuem o mesmo poten-
cial de todos os outros, não devendo se beneficiar e privilegiar-se pelo Sistema 
de Cotas Raciais adotados no Brasil, pois a própria lei é discriminatória e trata as 
pessoas negras como inferiores, que não são capazes de alcançar algo sem ajuda 
do Estado.
4 PRINCIPAIS FUNDAMENTOS UTILIZADOS NO CASO EM ESTUDO
Tendo em vista o presente trabalho tratar-se de um estudo de caso, faz-
-se necessário a exposição das argumentações utilizadas pela autora G. F. C. O., 
a ré Universidade Estadual de Londrina – UEL e pelo Magistrado que julgou o 
aludido processo. 
Desta forma, passa-se a expor as argumentações trazidas pelas partes.
4.1 CURSOU ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO EM ESCOLAS PÚ-
BLICAS; SE AUTODECLARA NEGRA; ANCESTRAIS NEGROS; SO-
MENTE CONSEGUIRIA INGRESSAR EM UMA FACULDADE PELO 
SISTEMA DE COTAS
A requerente G. F. C. O., utilizou-se dos argumentos que sempre fora 
reconhecida como pessoa negra, em virtude de sua ancestralidade, e, que se não 
fosse as Ações Afirmativas das Cotas Raciais, jamais possuíria condições de in-
gressear aos quadros de alunos da Universidade Estadual de Londrina – UEL e/
ou qualquer outra.
Entretanto, a argumentação de que se não fosse o Sistema de Cotas Ra-
ciais a candidata G. F. C. O., jamais teria condições de continuar os estudos, bem 
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como ingressar nos quadros de estudantes de Faculdade - seja pública ou privada 
- não são condizentes com a realidade vivida nos dias de hoje, pois, cediço que 
o Governo Federal possuí diversos programas que incentivam aos jovens a dar 
continuidade nos estudos, quais sejam, o ProUni (Programa Universidade Para 
Todos); SISU (Sistema de Seleção Unificada); Enem (Exame Nacional do Ensi-
no Médio), e FIES (Fundo de Finaiciamento Estudantil)13, dentre outros. Assim, 
possibilidades não faltam a para quem almeja um objeto e não apenas querem se 
valer de um privilégio em detrimento de outrem.
Entretanto, mesmo com os programas oferecidos para todos pelo Go-
verno Ferderal a Sra. Thais, que é negra e de origem humilde, e que também 
concluiu os estudos na rede pública de ensino, pelo seu mérito, obteve aprovação 
e chegou a 2ª fase da Fuvest (Fundação Universitária para o Vestibular), concor-
rendo a uma vaga para o curso de direito na USP (Universidade de São Paulo)14. 
Insta salientar que a Fuvest (Fundação Universitária para o Vestibular), 
possui a responsabilidade pela elaboração do maior vestibular país, qual seja, o 
da USP (Universidade de São Paulo), o qual é o mais concorrido, o que envolve 
mais debates, o mais temível, estando entre os dez mais concorridos 15.
Importante mencionar que a Sra. Thais é negra, e, mesmo assim, é con-
tra o Sistema de Cotas Raciais, pois segundo ela este tipo de política deixa claro 
que os negros não possuem capacidade para obter aprovação pelo seu próprio 
mérito16.
Assim, evidente que a política das Cotas Raciais, ao invés de combater 
o preconceito e igualar a sociedade, acaba por criar uma nova discriminação, 
pois acabam concedendo um privilégio para determinado grupos de pessoas, e, 
inevitevelmente prejudicando outras. 
Desta forma, conclui-se que, se a pessoa possuí um objetivo, almeja 
algo melhor para sua vida, basta dedicar-se e empenhar-se para que isso aconte-
ça, independentemente da cor de sua pele, de sua ancestralidade e de onde possa 
ter concluido seus estudos.
13PROGRAMAS DO GOVERNO. Disponível em: <http://www.programadogoverno.org/.> Acesso 
em: 11 de out. de 2014.
14G1 EDUCAÇÃO. Disponível em: <http://g1.globo.com/educacao/noticia/2013/01/aluna-da-rede-
-publica-chega-2-fase-da-fuvest-apos-tres-tentativas.html.> Acesso em: 11 de out.de 2014.
15VESTIBULAR BRASIL ESCOLA. Disponível em: http://vestibular.brasilescola.com/fuvest/. 
Acesso em 11 de outubro de 2014.
16G1 EDUCAÇÃO. Disponível em: <http://g1.globo.com/educacao/noticia/2013/01/aluna-da-rede-
-publica-chega-2-fase-da-fuvest-apos-tres-tentativas.html.> Acesso em: 11 de out.de 2014.
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4.2 VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA EM VIRTUDE DA CAN-
DIDATA EMMELINE B. D. DE OLIVEIRA
A candidata G. F. C. O, argumentou em sua petição inicial, que a UEL – 
Universidade Estadual de Londrina, não respeitou o princípio da isonomia, uma 
vez, que admitiu que a egressa Emmeline B. D. de Oliveira que possuí a cor da 
pele mais clara que a autora, ingressasse no curso de medicina utilizando-se do 
Sistema das Cotas Raciais.
Ressaltou ainda que, a aluna Emmeline B. D. de Oliveira também fora 
submetida a análise da Comissão de Cotas costituida pela Universidade reque-
rida, todavia, mesmo não sendo negra nem possuindo qualquer características 
de que pertence ao grupo étnico racial negro obteve a aprovação da referida 
Comissão.
Salienta-se ainda que, o Magistrado Marcos José Vieira, prolatou sen-
tença, afirmando que havia realmente ingressado na Universidade Estadual de 
Londrina – UEL, uma aluna com a pele mais clara que a da canditada pela Siste-
ma de Cotas destinadas a pessas negras, veja:
De fato, independentemente de sua ascendência materna – e veja-se 
que a mãe da autora, retratada na pág. 23 da inicial, é inquestionavel-
mente pessoa de cor preta –, é possível depreender que a requerente 
tem traços que a distinguem notoriamente como pessoa da raça negra. 
A fotografia anexada na página 22 fala por si: os cabelos da reque-
rente são encarapinhados e sua boca possui contornos pronunciados, 
características que, aliadas à cor mais para o moreno de sua pele, são 
bem próprias de pessoas de origem negra.
E nem se diga que este Juízo estaria alterando o critério de conceitu-
ação do que seja “pele de cor preta ou parda”.
Note-se que a própria Comissão de Cotas considerou como de pele 
preta a candidata Emmeline Bernardes Duarte de Oliveira, homolo-
gando a sua matrícula no curso de Medicina pelo sistema de cotas 
raciais. Porém, as fotografias dessa candidata anexadas na petição 
inicial (evento 1.1, p. 21) revelam que se cuida de pessoa mais branca 
que a autora[...] (PROJUDI, 2014).
De outro turno, da análise do processo em estudo, ficou evidente que a 
candidata G. F. C. O, sentiu-se injustiçada, uma vez, que a aluna Emmeline obte-
ve aprovação junto a Comissão de Cotas da UEL, e a mesma teve sua matrícula 
rejeitada, tendo que não atendia os critérios adotados pela Universidade.
Entretanto, a candidata G. F. C. O ao se autodeclarar negra para con-
correr a uma vaga concedida pelo Sistema de Cotas Raciais, não levou em con-
sideração o privilégio e vantagem oferecidos por tal sistema, em detrimento de 
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todos os outros candidatos que se dedicaram para consegir ingressar na referida 
Universidade, e que por muitas vezes não obtem a aprovação, em virtude das 
vagas reservadas pelo Sistema de Cotas. 
Nessa linha de raciocínio vale mencionar que há várias concepções fi-
losóficas para definir e legitimar a igualdade, dentre as quais se menciona: o 
idealismo, a teoria da igualdade pelo nascimento e o realismo. Os idealistas sus-
tentam que a igualdade é ínsita aos homens. Isto é, o ser, em sentido lato, é que 
detém a igualdade. Por outro prisma, a teoria da igualdade pelo nascimento prega 
a existência da isonomia em razão da condição de nascimento, ou seja, os indiví-
duos nascem iguais e desiguais. Para os realistas a igualdade é um bem atribuído 
a todo homem, a toda pessoa humana. Todavia, reconhecem a existência das 
desigualdades sociais, políticas, econômicas que obliteram a consubstanciação 
da isonomia de fato (CAJUEIRO, 2014). 
Nesse diapasão, cediço que a Constituição Federal proíbe qualquer tipo 
de preconceito, sejam eles por causa da origem, da cor e da raça, bem como con-
dena qualquer tipo de discriminação com base nos fatores acima mencionados. 
Porém, a própria lei que trata sob a regulamentação das Ações Afirmati-
vas do Sistema de Cotas Raciais, fere diretamente o princípio da isonomia, pois 
cria um preconceito para supostamente amenizar as desigualdades havidas entre 
a sociedade, todavia, preconceito não se combate com preconceito, e sim com 
medidas que efetivem realmente a igualdade entre os cidadãos e não que dividem 
a sociedades por raça, pois a única raça existente é a humana.
4.3 QUE A G. F. C. O. NÃO ATENDEU OS CRITÉRIOS FENOTÍPICOS 
E NÃO POSSUÍA A COR DA PELE NEGRA OU PARDA, NÃO PERTEN-
CENDO ASSIM AO GRUPO RACIAL NEGRO; QUE A PESSOA NEGRA 
É DISCRIMINADA PELO SEU TIPO (FORMATO DO NARIZ, TIPO DE 
CABELO, A COR DE SUA PELE)
A UEL – Universidade Estadual de Londrina, apresentou defesa ao plei-
to incial da candidata G. F. C. O, aduzindo que a mesma não se enquadrava nos 
requisitos adotados pela referida Universidade, bem como a que a candidata não 
possui a cor da pele negra ou parda e, quaisquer traços que a definisse perten-
cente ao grupo étnico racial negro, nesse sentido vejam-se os requisitos adotados 
pela UEL – Universidade Estadual de Londrina:
E no caso, a seleção de candidatos, que se inscreveram através do 
sistema de cotas para estudantes autodeclarados negros, no Vestibular 
UEL 2014, fundamentase nos seguintes critérios/requisitos, além de 
aprovação no respectivo certame: 
(i) manifestação de intenção do candidato em concorrer às vagas re-
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servadas a negros/ pardos, e declaração de possuir pele de cor preta 
ou parda (autoidentifcação); 
(ii) comprovação de ter freqüentado as quatro últimas séries do en-
sino fundamental e todas as sérias do ensino médio, em Instituição 
Pública Brasileira de Ensino; 
(iii) apresentar cor da pele preta ou parda e outros traços fenotípicos 
que identifique o candidato como pertencente ao grupo racial negro, 
cuja identificação, por ocasião da homologação das matrículas dos 
candidatos, foi efetuada através de comissão especialmente designada 
para esse fim, composta por servidores da Universidade, representan-
tes da comunidade externa e representantes do Conselho Municipal 
de Promoção da Igualdade Racial de Londrina (heteroidentificação), 
conforme regras insertas na Resolução CU nº 015/2012 e Resolução 
CEPE nº 059/2013, esta que regeu o Processo Seletivo Vestibular 
UEL 2014, como alhures explanado, e também igualmente de acordo 
com o Manual do Candidato Vestibular UEL 201417.
Ainda, em sua defesa a Universidade reclamada sustentou que a Sra. 
G. F. C. O possui todas as características e traços de uma pessoa branca, quais 
sejam, os olhos amendoados e puxados, os cabelos lisos e nariz afiando.
[...] a candidata autora não teve sua matrícula homologada em razão 
de possuir a cor da pele branca, e não preta ou parda, assim como em 
virtude de ostentar traços fenotípicos, como cabelos lisos, nariz afina-
do, e olhos amendoados e puxados, característicos de pessoa branca18.
Desta forma, verifica-se que a Comissão de Cotas criada pela Universi-
dade ré tem como objetivo analisar se o candidato optante pelo Sistema de Cotas, 
realmente possui pele de cor preta ou parda, e outros traços fenotípicos que o 
identifiquem como pertencente ao grupo racial negro.
Porém, compulsando a contestação apresentada pela UEL – Universi-
dade Estadual de Londrina, em momento algum, manifestou-se sobre a egressa 
Emmeline B. D. de Oliveira, que possuí a cor de sua pele branca, bem como não 
possui qualquer traço fenotípico que a identifique como pertencente ao grupo 
étnico racial negro.
Assim, conclui-se que independente da cor da pele dos candidatos que 
se autodeclarem negros, o que realmente vale para eles utilizarem o Sistema de 
17PROJUDI - PROCESSO ELETRÔNICO DO JUDICIÁRIO DO PARANÁ. AUTOS Nº 0007169-
87.2014.8.16.0014. 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Londrina. Contestação. pág. 349. 
Disponível em: <https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/.> Acesso em: 30 de out. de 2014.
18PROJUDI - PROCESSO ELETRÔNICO DO JUDICIÁRIO DO PARANÁ. AUTOS Nº 0007169-
87.2014.8.16.0014. 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Londrina. Contestação. pág. 356. 
Disponível em: <https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/.> Acesso em: 30 de out. de 2014.
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Cotas Raciais na UEL – Universidade Estadual de Londrina é o apenas o critério 
avaliadores integrantes da Comissão de Cotas, e não a real condição do candi-
dato.
Tal fato, comprova-se pelo egresso da candidata Emmeline pelo sistema 
de cotas, que conforme as fotos anexadas ao processo em apreço possui a cor da 
pele branca, ao contrário da candidata G. F. C., o que possui a cor de sua pele 
negra.
Desta feita, enquanto os nossos legisladores não adotarem críterios es-
pecíficos para o egresso de alunos negros em Faculdades e Universidades Públi-
cas, tais vagas serão utilizadas de forma inadequada não atingindo assim, o fim 
para o que foi criada.
4.4 QUE A COMISSÃO CRIADA PELA UEL NÃO TEM AUTONOMIA 
PARA RESTRINGIR PESSOAS QUE SE AUTODECLARAREM NE-
GRAS; CRITÉRIOS FENOTÍPICOS CONTIDOS NO ART. 2º DA RESO-
LUÇÃO C.U. Nº 15/2012; A VALIDADE DA COMISSÃO AVALIADORA
Outro argumento que a autora G. F. C. O. utilizou-se é que a Comissão 
de Cotas Raciais criada pela UEL – Universidade Estadual de Londrina, não tem 
validade, uma vez, que não possui autonomia para restringir os candidatos que se 
autodeclarem negros de ingressar nos quadros de aluno da aludida Universidade, 
tendo em vista o art. 3º da Lei 12.711/201219, que tem como único requisito a 
simples autodeclaração do candidato.
Contraponto tal argumentação a requerida UEL – Universidade Esta-
dual de Londrina aduz que fora constituída sob forma de Autarquia Estadual, 
portanto, goza da autonomia universitária, a qual fora conferida pela Consti-
tuição Federal em seu art. 20720 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
nº 9.394/96, art. 51 e 5321, podendo desta forma, orgarnizar-se segundo os seus 
19Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1o desta Lei serão 
preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no míni-
mo igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde está instalada a 
instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
BRASIL. Lei 12.711/2012. Planalto. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm.> Acesso em: 31 de out. de 2014.
20Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 
financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão.
BRASIL. Planalto. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui-
cao.htm.> Acesso em: 30 de out. de 2014.
21Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios 
sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.
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princípios e determinar os critérios que entender necessário.
A referida Universidade ainda, negou a homologação da candidata G. 
F. C. O sob o argumento que esta não atendia aos critérios estabelecidos pela 
instituição, e, que a sua ancestralidade não é critério para considerar a candidata 
como pertencento ao grupo étnico racial negro.
Nesse sentido, coube ao Juiz Marcos José Vieira, com base na argu-
mentação legal apresentada pela UEL - Universidade Estadual de Londina, pelo 
reconhecimento de sua autonomia, desta forma o Magistrado pronunciou-se nos 
seguintes termos:
Inicialmente, anoto que sem procedência o argumento segundo o qual 
seriam ilegais as Resoluções ns. 15/2012 do Conselho Universitário 
(art. 8º, c/c o § 3º do art. 2º) e 59/2013-CEPE (art. 91), que preveem 
a submissão dos candidatos a entrevista com Comissão encarregada 
de avaliar o seu enquadramento nas cotas raciais. Trata-se de atos 
normativos aos quais a ré deu ampla publicidade em seu sítio na rede 
mundial de computadores, além de estarem reproduzidos no Manual 
do Candidato disponibilizado à parte autora quando de sua inscrição 
Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, 
as seguintes atribuições:
I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta 
Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino;
II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes;
III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades 
de extensão;
IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio;
V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinen-
tes;
VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;
VII - firmar contratos, acordos e convênios;
VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais;
IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e 
nos respectivos estatutos;
X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios 
com entidades públicas e privadas.
Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:
I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;
II - ampliação e diminuição de vagas;
III - elaboração da programação dos cursos;
IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão;
V - contratação e dispensa de professores;
VI - planos de carreira docente.
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/96. Disponível em: <http://www.planal-
to.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm.> Acesso em: 31 de out. de 2014.
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no vestibular.
Daí a plena legalidade da criação da Comissão questionada. Mesmo 
porque não é razoável aceitar a declaração unilateral do candidato 
como único critério para reputá-lo pertencente ao grupo racial negro. 
A Comissão em questão, criada por atos normativos editados com 
base na autonomia administrativa assegurada constitucionalmente à 
Universidade ré (CF, art. 207, caput), visa a coibir eventuais abusos 
que forem verificados a esse propósito.
Nesse ponto, portanto, inexiste ilegalidade a glosar22.
Destarte conclui-se pela análise do texto constitucional e pela lei de 
diretrizes e base da educação a Universidade Estadual de Londrina, possui auto-
nomia para regulamentar os critérios para os candidatos que pretentem utilizar o 
Sistema de Cotas Racias, bem como para a criação da Comissão de Cotas para 
evitar o abuso e fraudes.
4.5 ARGUMENTOS DO JUÍZO PARA A CONCESSÃO DA ANTECIPA-
ÇÃO DA TUTELA E FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA
Cediço que, para o candidato utilizar-se de uma das vagas destindas aos 
afrodescendentes, basta simplesmente sua autodeclaração no ato da prova, tendo 
em vista que não há outros critérios previsto em lei.
Assim, no caso em apreço, a candidata G. F. C. O., se autodeclarou 
negra no ato de inscrição do vestibular da UEL - Universidade Estaual de Lon-
drina, para concorrer a uma vaga no curso de medicina, tal declaração se deu em 
virtude de sua ancestraliedade, bem como por cursar todo seu estudo em escola 
pública.
Entretanto, a candidata fora submetida à apreciação da Comissão de 
Cotas da UEL - Universidade Estaual de Londrina, e teve a homologação de 
sua matrícula negada, uma vez, que a aludida Universidade, por intermédio de 
sua Comissão, entendeu que a Sra. G. F. C. O. não se enquadrava nos requisitos 
adotados pela instituição.
A negativa da homologação da matrícula acima mencionada deu origem 
ao presente processo em apreço. 
Desta forma, passa-se a expor a fundamentação utilizada pelo Juiz de 
Direito Marcos José Vieira para a concessão da antecipação de tutela e posterio-
mente a procedência do pedido inicial, ou seja, a efetivação de fato da matrícula 
da aluna G. F. C. O.
22PROJUDI - PROCESSO ELETRÔNICO DO JUDICIÁRIO DO PARANÁ. AUTOS Nº 0007169-
87.2014.8.16.0014. 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Londrina. Contestação. pág. 520. 
Disponível em: <https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/.> Acesso em: 30 de out. de 2014.
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O Juíz Marcos José Vieira, entendeu que nos caso em tela estavam pre-
sentes os requisitos do artigo 273, inciso I do Código de Processo Civil23, e, que 
a demora no julgamento do processo poderia acarretar em dano irreparável a 
autora, uma vez, que aluna teve negada sua matrícula de forma indevida pela 
UEL - Universidade Estadual de Londrina, conforme verifica-se do trecho da 
sentença colacionado abaixo:
Assim, é bastante verossímil a alegação de que a autora teve sua pré-
-matrícula indevidamente glosada pela ré. 
4. O risco da mora é evidente. Negada que seja a antecipação de tute-
la, a requerente se verá impedida de frequentar as aulas, o que acarre-
tará fatalmente a perda do objeto da ação com o decurso do ano letivo. 
Donde a urgência em assegurar-lhe a frequência ao curso, até ulterior 
deliberação judicial em contrário.
5. Esse o quadro, forte no art. 273, I, do CPC, defiro o pedido de ante-
cipação de tutela, para o fim de ordenar à ré que, em 48 horas, efetue 
a matrícula (provisória) da autora no primeiro semestre do curso de 
Medicina/2014, permitindo-lhe desde já a frequência às aulas e a rea-
lização de todas as atividades acadêmicas24.
Ainda, o Magistrado fundamentou sua decisão, com base nas fotos ane-
xadas aos autos, conforme verifica-se abaixo:
De fato, independentemente de sua ascendência materna – e veja-se 
que a mãe da autora, retratada na pág. 23 da inicial, é inquestionavel-
mente pessoa de cor preta –, é possível depreender que a requerente 
tem traços que a distinguem notoriamente como pessoa da raça negra. 
A fotografia anexada na página 22 fala por si: os cabelos da reque-
rente são encarapinhados e sua boca possui contornos pronunciados, 
características que, aliadas à cor mais para o moreno de sua pele, são 
bem próprias de pessoas de origem negra25.
23Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela 
pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança 
da alegação e:
I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou
BRASIL. Planalto. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869.htm.> Acesso 
em: 31 de out. de 2014.
24PROJUDI - PROCESSO ELETRÔNICO DO JUDICIÁRIO DO PARANÁ. AUTOS Nº 0007169-
87.2014.8.16.0014. 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Londrina. Contestação. pág. 295. 
Disponível em: <https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/.> Acesso em: 30 de out. de 2014.
25PROJUDI - PROCESSO ELETRÔNICO DO JUDICIÁRIO DO PARANÁ. AUTOS Nº 0007169-
87.2014.8.16.0014. 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Londrina. Contestação. pág. 295. 
Disponível em: <https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/.> Acesso em: 30 de out. de 2014.
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Acontece que, fundamentar que a pessoa é negra e faz jus à utilização 
de uma das vagas destinados aos afrodescendentes, pelo simples analisar do deli-
near de sua boca e pelo tipo de seu cabelo, pois vivemos em país com um elevado 
grau de miscigenação, podendo desta forma uma pessoa branca possuir cabelos 
encarrapichados e lábios volumosos.
Ademais, cediço que no Brasil há uma grande mistura genética, o que 
levou o geneticista Sérgio Pena da UFMG, a concluir em 2004 seu estudo, em 
que demonstrou que as características dos brasileiros são demasiadamente mis-
turadas, sendo que, um branco do Nordeste ou Sudeste do país possuem aproxi-
madamente uma média de 30% (trinta por cento) de genes com origem Africana 
(PORTAL VERMELHO, 2014).
Já com relação a sentença em que reconheceu o direito da autora G. F. 
C. O., o Juiz utilizou-se da mesma fundamentação para a concessão da liminar, 
todavia, mencionou que a Comissão de Cotas Raciais da UEL - Universidade Es-
tadual de Londrina, efetuou a homolagação da matrícula da candidata E. B. D. O. 
como sendo percentence ao grupo racial negro, porém, as fotos anexadas aos au-
tos demonstram que ela possui a cor da pele mais clara que a egressa G. F. C. O.
E nem se diga que este Juízo estaria alterando o critério de conceitu-
ação do que seja “pele de cor preta ou parda”.
Note-se que a própria Comissão de Cotas considerou como de pele 
preta a candidata Emmeline Bernardes Duarte de Oliveira, homolo-
gando a sua matrícula no curso de Medicina pelo sistema de cotas 
raciais. Porém, as fotografias dessa candidata anexadas na petição 
inicial (evento 1.1, p. 21) revelam que se cuida de pessoa mais branca 
que a autora...26 
De outro norte, continuando a analisar a sentença proferida pelo Magis-
trado Marcos José Vieira, este foi pelo reconhecimento da automonia da UEL - 
Universidade Estadual de Londina, para a criação da Comissão encarregada para 
analisar o enquadramento dos canditatos no Sistema de Cotas Raciais, com base 
no artigo 207, caput da Constituição Federal27, vejam:
Inicialmente, anoto que sem procedência o argumento segundo o qual 
26PROJUDI - PROCESSO ELETRÔNICO DO JUDICIÁRIO DO PARANÁ. AUTOS Nº 0007169-
87.2014.8.16.0014. 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Londrina. Contestação. pág. 520. 
Disponível em: <https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/.> Acesso em: 30 de out. de 2014.
27Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 
financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão.
BRASIL. Planalto. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui-
cao.htm.> Acesso em: 31 de out. de 2014.
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seriam ilegais as Resoluções ns. 15/2012 do Conselho Universitário 
(art. 8º, c/c o § 3º do art. 2º) e 59/2013-CEPE (art. 91), que preveem 
a submissão dos candidatos a entrevista com Comissão encarregada 
de avaliar o seu enquadramento nas cotas raciais. Trata-se de atos 
normativos aos quais a ré deu ampla publicidade em seu sítio na rede 
mundial de computadores, além de estarem reproduzidos no Manual 
do Candidato disponibilizado à parte autora quando de sua inscrição 
no vestibular.
Daí a plena legalidade da criação da Comissão questionada. Mesmo 
porque não é razoável aceitar a declaração unilateral do candidato 
como único critério para reputá-lo pertencente ao grupo racial negro. 
A Comissão em questão, criada por atos normativos editados com 
base na autonomia administrativa assegurada constitucionalmente à 
Universidade ré (CF, art. 207, caput), visa a coibir eventuais abusos 
que forem verificados a esse propósito.
Nesse ponto, portanto, inexiste ilegalidade a glosar28.
Do exposto acima, muito embora o Sistema de Cotas Racias seja dema-
siadamente complexo e cause diversas polêmicas, tanto no âmbito jurídico quan-
to privado, o Juiz Marcos José Vieira não se utilizou de qualquer fonte normativa 
para a fundamentação da sentença proferida, apenas julgou o caso, com base nas 
fotos anexadas ao processo e as alegações das partes. 
Assim, em que pese o notório saber jurídico do Magistrado, este pecou 
pela ausência de fundamentação para a procedência do pedido incial da autora, 
levando em consideração o quão polêmico é a aplicação do Sistema de Cotas 
Raciais no Brasil.
Por fim, fica evidente que não há critérios para a verificação dos candi-
datos que se autodeclaram negros, pois como bem mencionado pelo Magistrado 
a Sra. E. B. D. O. fora considerada negra pela Comissão de Cotas da UEL - Uni-
versidade Estadual de Londina, passando apenas pelos critérios dos integrantes 
da aludida Comissão, tendo em vista a falta de lei que determine expecificamente 
os críterios para o candidato fazer juz a vaga destinada aos Afros-descendentes. 
5 DISCUSSÃO DA EFICÁCIA DO SISTEMA DAS COTAS RACIAIS
No presente estudo de caso fora demonstrado que a Universidade Es-
tadual de Londrina – UEL, homologou a matrícula da acadêmica E. B. D. O no 
curso de Medicina pelo Sistema de Cotas, todavia, a referida candidata possui a 
cor da pele mais branca que a da G. F. C. O., que possui ancestrais negros, con-
28PROJUDI - PROCESSO ELETRÔNICO DO JUDICIÁRIO DO PARANÁ. AUTOS Nº 0007169-
87.2014.8.16.0014. 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Londrina. Contestação. pág. 520. 
Disponível em: <https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/.> Acesso em: 30 de out. de 2014.
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forme fotos colacionadas nos autos sob nº 0007169-87.2014.8.16.001429.
Diante disso, verifica-se que não há qualquer fiscalização quanto aos 
critérios adotados pela Lei nº 12.711/201230, em seu art. 3º, na qual destina uma 
porcentagem das vagas das Universidades Públicas para negros e pardos, tendo 
como críterio a simples autodeclaração do candidato de que é negro ou pardo.
Nesse sentido, sabe-se que as Ações Afirmativas do Sistema de Cotas 
Racias são falhas e completamente precárias, pois não há qualquer fiscalização, 
ou seja, basta simplesmente a autodeclaração do candidato no ato da inscrição 
para o vestibular e/ou concurso, para que este seja considerado negro, para dar 
espeque a tal argumentação. Vale mencionar o caso do jovem Mathias de Souza 
Lima Abramovic, que obteve aprovação em um concurso público, todavia, pos-
suí cabelos loiros e olhos claros, veja-se:
O Ministério das Relações Exteriores, Itamaraty, informou nesta 
quarta-feira à Agência Brasil que analisa o caso do estudante Mathias 
de Souza Lima Abramovic, que passou na primeira fase do processo 
seletivo do Instituto Rio Branco, que forma diplomatas. Abramovic 
se autodeclarou afrodescendente e foi selecionado na cota destinada 
ao grupo. Porém, a seleção do estudante na cota é alvo de questiona-
mentos no Itamaraty.
Abramovic aparentemente não tem características afrodescendentes: 
é aloirado com olhos claros. O Itamaraty informou que a definição de 
afrodescendente não é técnica e baseia-se exclusivamente na declara-
ção do estudante. O edital do processo seletivo também não descri-
mina os critérios para concorrer como afrodescendente. A cota racial 
é válida apenas na primeira etapa do concurso, que seleciona os 100 
candidatos com maiores notas31.
Ademais, cediço que a Lei que adotou o Sistema de Cotas Raciais no 
Brasil, não especifíca quem supostamente possui um direito de beneficiar-se e 
privilegiar-se das cotas destinadas aos afrodescendentes, trazendo apenas em 
29PROJUDI - PROCESSO ELETRÔNICO DO JUDICIÁRIO DO PARANÁ. AUTOS Nº 0007169-
87.2014.8.16.0014. 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Londrina. Disponível em: <https://
projudi.tjpr.jus.br/projudi/.> Acesso em: 11 de out. de 2014.
30Art. 3º - Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1o desta Lei 
serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no 
mínimo igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde está insta-
lada a instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
BRASIL. Lei 12.711 de agosto de 2012. Planalto. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm.> Acesso em: 31 de out. de 2014.
31NOTÍCIA NACIONAL. Disponível em: <http://www.em.com.br/app/noticia/nacional/2013/09/11/
interna_nacional,447875/jovem-branco-se-declara-afrodescendente-e-e-aprovado-por-meio-de-co-
ta-em-concurso.shtml.> Acesso em: 31 de out. de 2014.
67
Rev. Ciênc. Juríd. Soc. UNIPAR, v. 18, n. 1, p. 45-74, jan./jun. 2015
BERTOLAZO, I. N.; FERREIRA, P. H. de C. L.
seus texto que o candidato tem que se autodeclarar pertencente ao grupo étnico 
racial negro.
Assim, ao se autodeclarar pertencente a um grupo étnico racial haverá, 
inevitavelmente, a divisão da sociedade em brancos, pardos e negros, o que não 
deveria acontecer, e para resolver tal problema deveria haver mais investimentos 
na educação, nesse sentido vale mencionar os ensinamentos de Sidney Golden-
zon, vejam:
Nossos governantes, que deveriam estar pedindo desculpas de joelhos 
aos cidadãos, em vez de melhorar as condições da educação básica 
para permitir às crinaças de menor poder aquisitivo competir por seu 
lugar ao sol com seu próprio esforço, fazem o oposto. Criam progra-
mas demagógicos, racistas, baseados em dados falsos ou inexistentes 
e, não satisfeitos de impô-los aos adultos, avançam sobre as crianças 
(GOLDENZON, 2007, p. 152-153).
De outro norte, no presente estudo de caso a Universidade Estadual 
de Londrina – UEL confirmou possuir uma comissão avaliadora dos canditados 
que se autodeclarem negros, acontece que, mesmo com a referida comissão de 
avaliadores, a Sra. E. B. D. O, ingressou nos quadros de alunos da Universidade 
Estadual de Londrina – UEL. Frisa-se que a acedêmica E. B. D. O, não possuí 
qualquer fenótipo de pessoa negra.
Diante disso, evidente que o Sistema de Cotas Raciais adotados no Bra-
sil não são levados a sério, pois as Faculdades simplesmente cumprem a lei des-
tinando determinada porcentagem para o candidato que se autodeclarar negro, 
para não sofrer qualquer sanção, em virtude de preconceito ou discriminação, 
pois tais vagas são uma coação do Estado, por intermédio da Lei das Cotas Ra-
ciais. 
De outro turno, cediço que, o sistema de Ações Afirmativas visa à pro-
moção da igualdade, da neutralização e da extinção de todo e qualquer tipo de 
preconceitos e discriminações. E, que sua adoção faculta em diversos tipos de 
medidas práticas, em especial o estabelecimento de metas e até mesmo Cotas 
Raciais, somente em situações de extrema necessidade, tendo que ser justifica-
damente indispensável, ou seja, sem a coação compulsória pela lei, conforme 
vivemos nos dias de hoje (MILITÃO, 2007).
Dessa forma, a implementação de Ações Afirmativas, não deveria ocor-
rer a prática de separação por cotas raciais, muito menos, se legislar sobre raças, 
deveria simplesmente haver políticas especiais, as quais induzissem a inclusão 
com igualdade, sem qualquer tipo de discriminação ou preconceito (MILITÃO, 
2007).
Entretanto, no próprio texto da Constituição Federal, há expressamente 
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a definição “raça”, em seu artigo 3º, incisos I e IV, trazem quais são os objetivos 
fundamentais do Brasil, visando constituir uma sociedade livre de qualquer pre-
conceito independentemente, raça, sexo, cor e idade32. 
Todavia, com a adoção das Ações Afirmativas das Cotas Raciais no 
Brasil, o Governo está acabando por dividir a população, em negros, brancos e 
pardos. 
A separação da sociedade em “raças oficiais”, e a efetiva distribuição 
de determinados privilégios segundo o rótulo de “raça” somente fomenta mais 
o veneno do racismo, e nada fazem para que haja a eliminação do preconceito 
e discriminalização. Assim, deve-se pensar nos perigos e consequências de que 
ocorrendo a estatização de “raça” no ordenamento jurídico brasileiro, a popu-
lação sofrerá trágicos efeitos, uma vez, que determinados grupos de pessoas, 
simplesmente perceberá mais privilégios e vantagens que outras, ferindo assim, 
o princípio da isonomia, princípio este, basilar do Estado Democrático de Direi-
to33.
Na mesma linha de raciocínio leciona Doutrinador José Roberto F. Mi-
litão, que ocorrendo a separação da sociedade por raças acabará por estimular e 
muito racismo, ao invés de combatê-lo.
Além de cotas raciais não terem sustentação na elaborada doutrina 
jurídica de ações afirmativas, há também um trágico efeito que preci-
sa ser reafirmado: a adoção de cotas representará, sim, a estatização 
de “raças” como identidade e estimulará idéias e reações racistas. A 
negação de algo tão evidente é como dizer que adição de anila não 
turvará a água cristalina. O Direito, tem como ciência, completa na 
sua formulação a aplicação de um princípio universal: a árvore da 
maça venenosa produz somente frutos venenosos34.
Nesse diapasão, cediço a inexistência de “raças”, todavia, tal enten-
dimento dever ser absorvido pela população e definitivamente incorporado em 
suas convicções e atitudes morais. Só assim o cidadão será valorizado pelo que é, 
pela sua singularidade, e não pela cor de sua pele ou grupo racial ao qual pertence 
(PENA, 2007). 
32Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.
33INTERESSE NACIONAL. Disponível em: <http://interessenacional.uol.com.br/index.php/edico-
es-revista/anti-racismo-contra-leis-raciais/.> Acesso em: 11 de out. de 2014.
34______. A Reflexão que vale a pena ser feita: contra as cotas raciais. IN: ______, Divisões Peri-
gosas Políticas Raciais no Brasil Contemporâneo. Rio de Janeiro. Civilização Brasileira. 2007. 
pág. 330.
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Desta forma a adoção de Cotas Raciais no Brasil representará um enor-
me retrocesso, tendo em vista que pela primeira vez na história da República, se 
distinguirá, na lei, brancos e negros. Não obstante, tal classificação está dentre as 
formas mais violentas de racismo (GOLDEMBRG, 2007).
Mesmo que a intenção da implementação das Cotas Raciais sejam as 
melhores possíveis, as Cotas por si só já possuem um pecado de origem, que visa 
justamente a estabelecer categorias diversas que têm como critério a origem e a 
característica racial do indivíduo, assim, mais uma vez implicando na promoção 
de um novo tipo de racismo (Id. Ibid.). 
Percebe-se que há uma enorme institucionalização do racismo por inter-
médio das Cotas Raciais, tendo em vista que não há qualquer diferença física ou 
intelectual entre os negros, pardos ou brancos, todos são dotados das mesmas ca-
pacidades. Assim, não há nada que justifique esse tratamento diferenciado, uma 
vez, que o que dever ser combatido é o preconceito, não a criação de um novo 
preconceito disfarçado de Lei35.
Ademais, a grande dificuldade de alguns alunos negros e brancos no in-
gresso em universidades públicas, trata-se apenas do descaso do nosso Governo 
com a educação, pois não cumpre com o seu dever para com todos os brasileiros, 
oferecendo um ensino público e de qualidade, mas ao invés disso, para suprir a 
sua má gerência do país fica mais fácil criar leis com a desculpa de que são para 
beneficiar a população negra da discriminação sofrida ao longo do tempo36.
Assim, evidente que o Sistema de Cotas Raciais é deficitário, pois mes-
mo com o argumento de que são necessárias para minimizar e corrigir as in-
justiças ocorridas no passado, não justifica sua implementação. Além disso, a 
verdadeira Ação Afirmativa é aquela que ajuda a suprir as falhas tais como a 
desigualdade da sociedade, procurando sempre o bem comum, não aquela que 
cria um novo preconceito para tentar combater outro.
6 CONCLUSÃO
No primeiro capítulo apresentou-se o caso em estudo, levando em con-
sideração o Sistema de Cotas Raciais adotados no Brasil, o qual fora criado para 
supostamente minimizar e corrigir as injustiças do passado. Todavia, da análise 
do caso concreto, fica evidente que o referido Sistema de Cotas não possui qual-
quer critério e fiscalização, sendo apenas necessária a simples autodeclaração do 
candidato de que pertencente ao grupo étnico racial negro, assim, conclui-se que, 
35O RACISMO DAS COTAS RACIAIS. JusBrasil. Disponível em: <http://por-leitores.jusbrasil.
com.br/noticias/100040832/o-racismo-das-cotas-raciais.> Acesso em: 12 de out. de 2014.
36O RACISMO DAS COTAS RACIAIS. JusBrasil. Disponível em: <http://por-leitores.jusbrasil.
com.br/noticias/100040832/o-racismo-das-cotas-raciais.> Acesso em: 12 de out. de 2014.
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o aludido sistema não atende o fim para o qual foi criado.
No segundo capítulo analisou-se no caso concreto, a aplicação dos prin-
cípios da isonomia e da dignidade da pessoa humana, e chegou-se a conclusão 
que a lei que adotou o Sistema de Cotas Raciais no Brasil, afeta diretamente 
os princípios acima mencionados, pois a intenção do legislador em combater 
a desigualdade, é louvável, entretanto, tal medida afronta diretamente o texto 
constitucional e os princípios basilares do direito brasileiro, tendo em vista a 
discriminação causada pela adoção do referido sistema, e, ainda, cria a divisão da 
sociedade entre brancos, pardos e negros, aumentando assim, demasiadamente a 
discriminação e acirrando o conflito existente com relação as raças.
Porém, no presente trabalho fora demonstrado que está cientificamente 
comprovado que a única raça existente é a humana, e não há raça com relação a 
cor da pele do indivíduo.
Já, no terceiro capítulo analisou-se os fundamentos utilizados pelas par-
tes no processo em apreço, e chegou-se mais uma vez a conclusão que, diante 
a falta de critérios e fiscalização, diversas pessoas gozam do Sistema de Cotas 
Raciais, mesmo não pertencendo ao grupo étnico racial negro. Mister ressaltar 
que, o Brasil tem o maior índice de miscigenação do mundo, portanto, a maioria 
da população goza do direito de valer-se das Cotas Raciais, mesmo pessoa que 
possua a cor da pele branca pode ser considerada negra. Assim, demonstra-se 
que mais uma vez, a falha na adoção da Ação Afirmativa das Cotas Raciais no 
ordenamento jurídico brasileiro.
No quarto capítulo analisou-se a eficácia da aplicação do Sistema de 
Cotas Raciais, e chegou-se a conclusão que, o aludido sistema é completamente 
precário e ineficaz, uma vez, que não alcança o objetivo almejado, gerando ape-
nas mais desigualdade e discriminação na sociedade, beneficiando determinados 
grupos em detrimento de outrem.
Diante todo o contexto abordado no presente trabalho conclui-se que, se 
o Estado realmente estivesse preocupado em acabar com a desigualdade e o pre-
conceito, investiria mais em educação e na qualificação da sociedade, prestando 
assim, um ensino de qualidade para formar cidadãos preparados, e, não adotando 
medidas ineficazes. Todavia, é mais fácil criar uma lei que beneficia determina-
das pessoas pela cor de sua pele do que tentar acabar com o problema pela raiz.
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AFFIRMATIVE ACTIONS AND THE RACIAL QUOTAS: IS THIS THE 
WAY?
ABSTRACT: This study aims to examine, through a concrete case, the Racial 
Quota system adopted in Brazil, in the light of the principle of equality and Dig-
nity of the Human Person, thus demonstrating the completely unequal treatment 
created by such a system, as well as Brazil’s division into races. It will also 
address the precariousness and lack of supervision, and the omission of the Law 
that regulated the Racial Quotas, which has as its sole criterion the declaration 
of the candidate. It will also approach all the arguments and fundaments used by 
the parties in this case study. Finally, the real effectiveness of the Racial Quota 
System will be discussed, checking if it is actually achieving the purpose for 
which it was created.
KEYWORD: Racial Quotas; Affectation of the Principle of Equality and Digni-
ty of the Human Person; Prejudice by means of the law.
ACCIONES AFIRMATIVAS Y LAS CUOTAS RACIALES ¿SERÁ 
MISMO ÉSE EL CAMINO?
RESUMEN: Este estudio ha tenido como objetivo analizar, en un caso concreto, 
el Sistema de Cuotas Raciales adoptadas en Brasil, bajo la luz del principio de 
la igualdad y de la dignidad de la persona humana, demostrando así, el completo 
tratamiento desigual creado por tal sistema, así como la división de Brasil en 
razas. Ha sido demostrado la precariedad y la falta de supervisión, así como la 
omisión de la ley que regula las Cuotas Raciales, que cuenta como único criterio 
la auto declaración del candidato. También, se ha abordado todos los argumentos 
y fundamentos utilizados por las partes en este caso de estudio. Por último, se ha 
discutido sobre la eficacia real del Sistema de Cuotas Raciales, si son en realidad 
la consecución de los fines para los que fue creado.
PALABRAS CLAVE: Cuotas raciales; Afectación del principio de la Igualdad y 
de la dignidad de la Persona Humana; Prejuicio por intermedio de la ley.
